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Introdução 

A difilobotríase, conhecida como a doença da "tênia do peixe", é uma parasitose intestinal causada 
por cestódeos do gênero Diphyllobothrium, adquirida por ingestão de peixe cru, defumado em 
temperatura inadequada ou mal-cozido, contendo larvas plerocercóides. As espécies já descritas 
em casos humanos na América do Sul são D. pacificum e D. latum(1,2). 

As manifestações clínicas variam de um quadro leve ou assintomático até quadros mais severos, 
que se caracterizam por dor e desconforto abdominal, flatulência, diarréia, vômito, anorexia, fadiga, 
fraqueza e perda de peso. Nos casos de parasitismo prolongado podem ocorrer anemia 
megaloblástica e seqüelas neurológicas, devido à interferência da parasitose na absorção de 
vitamina B12 pelo hospedeiro. No hemograma, pode-se encontrar, além do aumento do volume 
corpuscular médio e diminuição da hemoglobina, a leucopenia e eosinofilia de diversos graus. O 
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tratamento da parasitose é feito com praziquantel, na dose de 10 mg/kg de massa corpórea em 
dose única, ou niclosamida em dose única de 2g, devendo ser prescrito e acompanhado por 
médico, em função da restrição de uso em alguns pacientes. Pode ser necessária a administração 
da vitamina B12 e mesmo de ácido fólico para correção da anemia e prevenção de neuropatias. 
Obstrução intestinal ou do ducto biliar, apesar de raras, podem ocorrer devido à presença de 
múltiplos vermes, e exigir intervenções cirúrgicas(1,2,3,4,5). 

O diagnóstico da parasitose é laboratorial, feito a partir de exames microscópicos de amostras de 
fezes que detectam a presença de ovos operculados ou de proglotes características, eliminadas 
nas fezes dos pacientes sintomáticos ou assintomáticos. Os ovos de D. latum são um pouco 
maiores e mais compridos (76µ de comprimento) em comparação com os de D. pacificum, 
geralmente menores e arredondados (com 58µ de comprimento), mas esta característica não pode 
ser utilizada como critério taxonômico exclusivo(1,2,3,4). 

O Diphyllobothrium spp é conhecido como um dos maiores parasitas intestinais do homem, pois 
pode atingir em média dez metros de comprimento, com casos descritos de até 25 metros. Pode 
persistir no intestino delgado humano por mais de dez anos. O tempo decorrido entre a ingestão 
da larva e a detecção de ovos nas fezes do hospedeiro é de 5 a 6 semanas. As manifestações 
gastrointestinais dependem do tamanho e do local de fixação da tênia no intestino(1,2,3,4,5,6). 

Todas as espécies possuem um complexo ciclo de vida, que envolve a liberação de ovos de 
proglotes do parasita adulto instalado no intestino delgado do hospedeiro definitivo (gato, cachorro, 
ave, foca, raposa, urso e o homem) e quando eliminados pelas fezes, em contato com a água, 
seus embriões diferenciam-se em coracídios, que ingeridos por pequenos crustáceos, conhecidos 
como copépodes (Cyclops e Diaptomus), transformam-se em larvas procercóides. Os peixes 
contaminam-se, ingerindo estes crustáceos que contêm a larva e esta pode migrar para a 
musculatura do peixe, desenvolvendo-se em larvas plerocercóides. Peixes predadores, ao ingerir 
um pequeno peixe parasitado, tornam-se também parasitados(1,2,3). 

Na literatura científica encontra-se o registro de casos esporádicos ou surtos de difilobotríase, 
associados principalmente ao consumo de salmonídeos, na Europa, Ásia, América do Norte e 
América do Sul. Nesta última, a doença já foi descrita na Argentina, Chile e Peru, sendo que nos 
dois primeiros países é mais freqüente o D. latum e no último, o D. pacificum(5,6,7,8,9,10,11,12). 

As espécies de peixes salmonídeos (truta e salmão) podem infectar-se de dois modos: 1) ingerem 
diretamente o copépode e a larva procercóide penetra em seu intestino, migrando para a 
musculatura e diferenciando-se em larva plerocercóide; ou 2) ingerem um peixe pequeno já 
infectado com a larva plerocercóide, que, uma vez liberada no intestino do predador, atravessa a 
parede intestinal e migra para a sua musculatura.  Os seres humanos e outros animais piscívoros 
se infectam ao comerem o peixe cru ou mal-cozido que contém larvas plerocercóides(4,5,6,7). 

A detecção de ovos de Diphyllobothrium spp. em fezes fossilizadas encontradas em escavações 
arqueológicas oferecem indícios sobre o comportamento humano no passado e sobre as doenças 
parasitárias relacionadas a padrões de alimentação, saneamento, higiene e densidade 
populacional das cidades antigas, dentre outros aspectos. Estudos de paleoparasitologia permitem 
traçar a rota de expansão das parasitoses nos continentes, em particular na América do Sul(13), 
indicando mudanças nos hábitos culturais e alimentares das populações nativas e a alta 
prevalência de infecções parasitárias, dentre elas a difilobotríase no Peru, Chile e Argentina. 

Torres et al.(14) definem o D. latum como uma espécie exótica existente no Chile e Argentina e 
afirmam que, até recentemente, não se conhecia o copépode, hospedeiro intermediário, nas águas 
da América do Sul. Em seus estudos os autores identificaram no lago Panguipulli, Chile, 
copépodes parasitados por D. latum. Observou-se neste lago um alto nível de contaminação da 
infecção na truta arco-íris, uma espécie de salmonídeo Oncorhynchus. De dois copépodes 
encontrados, Diaptomus diabolicus e Boeckella gracilipes, somente D. diabolicus foi infectado em 
exposição experimental ao coracídio. A prevalência da infecção experimental de copépode adulto 
foi de 73,2% (2,8 procercóides por hospedeiro). Diaptomus diabolicus foi considerado um novo 
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hospedeiro intermediário, tendo sido o primeiro registro de um copépode para D. latum na América 
do Sul.

Torres et al.(15,16) vêm documentando, há cerca de duas décadas, os casos de D. latum em 
populações humanas e em animais habitantes dos distritos em torno de lagos e rios ao sul do 
Chile, inclusive na bacia do rio Valdivia, concluindo que a prevalência da parasitose é alta em 
pessoas e animais que consomem salmonídeos crus, propondo a melhoria das condições de 
saneamento básico e educação sanitária, além do tratamento de pessoas infectadas, como 
medidas de controle da difilobotríase nas localidades afetadas. O D. latum encontra condições 
favoráveis de transmissão em áreas onde se ingerem grandes quantidades de peixe cru, sendo 
que cachorros e gatos e outros animais podem, também, infectar-se quando se alimentam de 
vísceras ou carcaças que permanecem no solo após a limpeza dos peixes nos locais de pesca. 

A partir desses estudos, conhecendo-se o ciclo do parasita, os hábitos dos peixes e a presença de 
copépodes, é possível inferir que outras espécies de peixes locais, habitantes de águas rasas de 
costas litorâneas, de rios e lagos, ao ingerir lodo ou esgoto com copépodes contaminados, em 
regiões com saneamento precário e ou com presença de animais que se alimentam de peixes, 
possam tornar-se, também, veículos de transmissão da doença para os seres humanos. E, na 
ausência de medidas sanitárias, contribuir para a instalação endêmica da difilobotríase. Ainda que 
a introdução da infecção por D. latum em várias partes do mundo esteja associada aos 
salmonídeos, há registros de casos esporádicos e surtos causados por outras espécies de peixes 
nativas em determinados países, devido à contaminação fecal de seus lagos, rios e mares
(17,18,19,20). 

A análise de alimentos contaminados causadores de surtos requer testes laboratoriais de sobras 
dos alimentos ingeridos pelos casos, o que não é possível na difilobotríase, pois a manifestação da 
doença é tardia. Torres et al.(15) analisaram 1.450 peixes em locais com saneamento básico 
precário e alta prevalência da doença na população, evidenciando a presença de plercercóides em 
salmonídeos. Oshima & Wakai(7) examinaram 723 peixes de uma espécie de salmão no Mar do 
Norte do Japão, no período de 1977 a 1982, observando que as larvas plerocercóides eram 
encontradas mais freqüentemente na parte dorsal posterior do peixe e que a taxa anual de 
infecção variou de 15,9% a 48,4%. 

Em São Paulo e Brasil não havia registro de casos autóctones esporádicos ou de surtos de 
Diphyllobothrium até o ano de 2003(21). No final de 2004 e primeiro trimestre de 2005, foram 
notificados vários casos de difilobotríase ao Sistema de Vigilância das Doenças de Transmissão 
Hídrica e Alimentar (SVE DTHA) ocorridos no Estado, concentrados principalmente no Município 
de São Paulo. 

O SVE DTHA compreende quatro sub-sistemas, a saber: 1) Monitorização das Doenças Diarréicas 
Agudas, implantadas em unidades de saúde sentinela; 2) Notificação Compulsória de Doenças 
Especiais [botulismo, cólera, Doença de Creutzfeldt-Jacob (sentinela para a detecção precoce da 
variante transmitida por alimento), febre tifóide, hepatite A, poliomielite/paralisias flácidas agudas, 
síndrome hemolítico-urêmica e diarréias por E. coli e outros agravos inusitados]; 3) vigilância de 
surtos e 4) vigilância ativa com base em informações laboratoriais sobre a detecção de patógenos/
doenças emergentes/reemergentes relacionados à transmissão alimentar. 

O Código Sanitário do Estado de São Paulo, Lei N.º 10.083/1998(22), determina a notificação 
obrigatória de doenças de importância em saúde pública e "agravos inusitados" pelos médicos, 
hospitais, laboratórios, responsáveis por estabelecimentos coletivos, entre outros, e inclusive pelos 
próprios cidadãos. É, portanto, função intrínseca da vigilância epidemiológica, bem estabelecida na 
constituição brasileira, detectar casos precocemente e seus fatores causais, para que uma nova ou 
mesmo antiga doença, erradicada ou não, possa ser conhecida precocemente, desencadeando-se 
medidas em tempo oportuno para interrupção da cadeia de transmissão dos patógenos, antes que 
se torne epidêmica ou endêmica, situações em que o controle e prevenção podem se tornar mais 
difíceis.  

Este trabalho tem como objetivo relatar a investigação de um surto de difilobotríase, com casos 

http://www.cve.saude.sp.gov.br/agencia/bepa17_difilo.htm (3 de 17)1/2/2007 10:42:33



BEPA - BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO PAULISTA

diagnosticados no período de março de 2004 a maio de 2005, notificados à Divisão de Doenças de 
Transmissão Hídrica e Alimentar, do Centro de Vigilância Epidemiológica (DDTHA/CVE), da 
Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. Os resultados da investigação epidemiológica 
realizada até o presente momento são apresentados, bem como são divulgadas as providências 
tomadas e recomendações para seu controle e prevenção.

Material e Método 

Investigação epidemiológica 

A investigação epidemiológica em curso compreende um estudo descritivo dos casos notificados 
no período de março de 2004 a maio de 2005, por meio de entrevistas de doentes e 
assintomáticos, com difilobotríase confirmada laboratorialmente, e notificados à Vigilância 
Epidemiológica do Município de São Paulo (Coordenadoria de Vigilância em Saúde/Covisa), à 
Central CVE e à DDTHA/CVE-SES/SP. Aplica-se a cada caso um questionário (Ficha 
Epidemiológica), confeccionado especialmente e considerando-se as características da doença, 
início provável dos sintomas, atendimento médico, tratamento, exames realizados, evolução do 
quadro, fatores de risco associados ao modo de consumo e tipo de peixes, restaurantes 
freqüentados, estabelecimentos onde se adquire o produto para preparo em casa, viagens ao 
exterior e/ou a outras cidades no País, participação em pescarias e modo de consumo dos peixes 
pescados em lagos, rios, mar, pesqueiros, dentre outras variáveis que abarcam um histórico do 
caso por um período retrospectivo de dez anos, para identificação dos fatores de riscos/exposição 
à doença.

Definiu-se como caso somente aqueles indivíduos, sintomáticos ou assintomáticos, com exame 
parasitológico de fezes ou de fragmentos eliminados de estróbilo (proglotes) de Diphyllobothrium 
spp., confirmado laboratorialmente, notificado no período de 2004 a 2005. Considerou-se surto 
a detecção de dois casos ou mais da mesma doença, resultantes da ingestão de um tipo de 
alimento comum (peixe cru, mal-cozido ou defumado), considerando-se o período de detecção dos 
casos diagnosticados laboratorialmente. Definiu-se como caso autóctone o indivíduo em que não 
havia evidência epidemiológica de que tenha adquirido a doença no Exterior.

Investigação laboratorial de pacientes 

Consistiu em análise por técnicas de microscopia em amostras de fezes (ovos e/ou proglotes do 
parasita eliminado) pelos laboratórios notificantes e pelo Instituto Adolfo Lutz Central e Regionais.  

O escolex, em função de suas dimensões reduzidas, raramente é coletado pelo paciente. O 
escolex do D. latum tem a forma de espátula e apresenta dois sulcos profundos longitudinais, 
denominados botrídios, que servem como elemento de fixação. Cada proglote contém todo o 
aparato reprodutor masculino e feminino. O útero central nasce do oótipo, com circunvoluções em 
forma de roseta até alcançar o poro uterino situado na superfície ventral, atrás e ao lado do poro 
vaginal (5, 23). Os caracteres do escolex, do útero e de outros elementos morfológicos são 
utilizados na taxonomia das espécies. Embora, as dimensões dos ovos não possam ser utilizadas 
como critério taxonômico exclusivo, os ovos de D. pacificum são menores que os do D. latum. 

Técnicas de biologia molecular deverão ser feitas complementarmente com objetivo de realizar o 
seqüenciamento genético do D. latum. 

Investigação sanitária 

As inspeções sanitárias realizadas pela Vigilância Sanitária do Município de São Paulo (Covisa), e 
por outros municípios onde ocorreram casos, têm como objetivo levantar a procedência dos peixes 
servidos nos restaurantes freqüentados por pacientes e/ou adquiridos em estabelecimentos como 
empórios, mercados, supermercados, feiras e outros. 

Investigação laboratorial nos alimentos 
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Por ser uma doença de início tardio dos sintomas não é possível analisar amostras de sobras dos 
peixes contaminados ingeridos pelos pacientes como nos surtos tradicionais. Não é exeqüível que 
restaurantes mantenham sobras de peixes crus utilizados por cerca de 45 dias (tempo de 
incubação da doença até a eliminação de ovos), além do que, a legislação sanitária estadual 
estabelece um prazo de 72 horas. 

Análises laboratoriais posteriores de várias espécies de peixe estão sendo realizadas, sabendo-se 
que as mesmas têm valor restrito ao peixe específico analisado e que resultados negativos para o 
parasita não fornecem base científica para descartar os achados encontrados na investigação 
epidemiológica. O rastreamento posterior de peixes e as análises laboratoriais, e em particular do 
salmão, neste episódio, objetivam estabelecer um programa de monitoramento e estudos de longo 
prazo, que junto com outras medidas de investigação sanitária possam apontar pontos críticos e 
trazer subsídios para inspeções sanitárias em estabelecimentos comerciais e fornecedores do 
produto e medidas complementares. 

A larva plerocercóide no peixe é de difícil identificação a olho nu, pois confunde-se  com o músculo 
do peixe, tendo dimensões reduzidas de, no máximo 15mm x 2mm(1). Utiliza-se o método de 
filetamento(24) do peixe fresco para análise microscópica, pois em peixe congelado artefatos 
podem impedir os resultados. Técnicas de biologia molecular e seqüenciamento genético são 
importantes e mais sensíveis para a detecção do parasita.  

Os exames laboratoriais de peixes estão sendo feitos pelo Laboratório do Município de São Paulo 
e pelo Instituto Adolfo Lutz Central. 

Resultados e Discussão 

Foram notificados à DDTHA/CVE-SES/SP, no período de 12 de março de 2004 a 12 de maio de 
2005, 45 casos diagnosticados laboratorialmente como difilobotríase, dos quais 34 (76%) 
residentes no Município de São Paulo e os demais, (24%), em outros municípios, com um caso 
residente no Exterior, que refere ter freqüentado restaurante em São Paulo, e um caso sem 
informação de residência (tabela 1). 

Tabela 1
Distribuição dos 45 casos notificados de difilobotríase no Estado de São Paulo, 
segundo o município de residência, 12 de março de 2004 a 12 de maio de 2005 

Município de residência N.º casos % 
Barueri 1 2,2 
Bauru 1 2,2 
Campinas 1 2,2 
Carapicuíba 1 2,2 
Diadema 1 2,2 
Itapecerica da Serra 1 2,2 
Ribeirão Preto 1 2,2 
Santo André 1 2,2 
Santos 1 2,2 
São Paulo 34 75,6 
Sem informação 1 2,2 
Residente no Exterior* 1 2,2 
Total 45 100,0 

Fonte: DDTHA/CVE-SES/SP
(*) Paciente relata ter consumido peixe cru em restaurante do Município de São Paulo (investigação não concluída). 

Dos 45 casos notificados, 33 estão com a investigação concluída e, a partir deles, são 
apresentados os resultados estatísticos. Todos os 33 casos, residentes nos municípios da Grande 
São Paulo e em Bauru, freqüentavam restaurantes no Município de São Paulo e/ou adquiriam o 
produto para a confecção de sushis e sashimis em casa, de estabelecimentos também localizados 
no Município de São Paulo. A investigação dos 12 casos restantes encontra-se em andamento.
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Na tabela 2 observa-se a distribuição dos sintomas apresentados por 29 (87,9%) casos 
sintomáticos, destacando-se que 25 (86,2%) apresentavam diarréia, 15 (51,7%) cólicas/dor 
abdominal, 10 (34,5%) fraqueza, 9 (31,0%) relataram emagrecimento e 5 (17,2%) anemia, dentre 
outros sintomas. 

Tabela 2
Distribuição dos sintomas apresentados pelos 29 pacientes sintomáticos de 
difilobotríase, dentre os 33 casos investigados, 12 de março de 2004 a 
12 de maio de 2005 

Sintomas N.º Casos % 
Náusea 6 20,7 
Vômito 5 17,2 
Cólica/dor abdominal 15 51,7 
Diarréia 25 86,2 
Flatulência 7 24,1 
Febre 5 17,2 
Prurido cutâneo 4 13,8 
Prurido anal 2 6,9 
Erupção cutânea 2 6,9 
Outras alergias 5 17,2 
Emagrecimento 9 31,0 
Falta de apetite 5 17,2 
Anemia 5 17,2 
Fraqueza 10 34,5 
Dor de estômago 3 10,3 
Dor de garganta 1 3,4 
Dor no corpo 2 6,9 
Desidratação 1 3,4 
Estresse 1 3,4 
Total 29 100,0 

Fonte: DDTHA/CVE-SES/SP 

A doença, nos casos sintomáticos, apresentou um tempo mediano de duração de 60 dias, média 
de 110 dias, e tempo máximo de 720 dias até o diagnóstico e tratamento. Ressalte-se que os 
sintomas podem manifestar-se quando a tênia começa a parasitar em estágio adulto o intestino 
delgado ou mesmo o duodeno e a eliminar ovos, o que geralmente ocorre no período de 5 a 6 
semanas (cerca de 45 dias) após a ingestão do peixe contaminado. 

Quanto às faixas etárias de ocorrência, dos 33 casos investigados, dois (6%) eram de 5 a 14 anos, 
quatro (12,0%) de 15 a 19 anos,  21 casos ( 63,0%) de 20 a 49 anos, 5 (15,0%) em 50 anos e mais 
e 1 caso sem informação de idade, porém, adulto (tabela 3). 

Tabela 3
Resultados da investigação epidemiológica dos 33 casos de difilobotríase 
diagnosticados e investigados, consumidores de peixe cru em estabelecimentos do 
Município de São Paulo, segundo a faixa etária, 12 de março de 2004 a 
12 de maio de 2005. 

Faixa etária (anos) N.º casos % 
0-4 0 0,0 
5-9 1 3,0 
10-14 1 3,0 
15-19 4 12,0 
20-24 4 12,0 
25-29 5 15,0 
30-34 5 15,0 
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35-39 2 6,0 
40-44 4 12,0 
45-49 1 3,0 
50-54 2 6,0 
55-59 2 6,0 
60 a e + 1 3,0 
Não informou 1 3,0 
Total 33 100,0 

Fonte: DDTHA/CVE-SES/SP 

Não há diferenças importantes entre os sexos, sendo 17 (51,5%) de pacientes do sexo feminino e 
16 (48,5%) do sexo masculino (tabela 4). 

Tabela 4
Resultados da investigação epidemiológica de 33 casos de difilobotríase 
diagnosticados e investigados, de consumidores de peixe cru em estabelecimentos 
do Município de São Paulo, segundo o sexo, 12 de março de 2004 a abril de 2005 

Sexo N.º casos % 
Feminino 17 51,5 
Masculino 16 48,5 
Total 33 100,0 

Fonte: DDTHA/CVE-SES/SP 

Dos 33 investigados, 23 (70%) necessitaram de atendimento em consultório ou ambulatório 
médico, 4 (12%) recorreram a pronto-socorro e 7 casos (21%) necessitaram de internação 
hospitalar (figura 1). Entre os que foram hospitalizados, 5 (15%) foram internados uma vez e 2 
(6%), duas vezes. Contudo, a taxa de internação entre os doentes se eleva para 24%, se 
considerarmos apenas os 29 casos sintomáticos. Apesar do número reduzido de doentes, quando 
comparado ao número de casos de outras doenças diarréicas, vale destacar que essa taxa é mais 
alta que as observadas em surtos causados por Salmonella Enteritidis, rotavírus e outros 
notificados à DDTHA/CVE(25), ressaltando-se que as manifestações clínicas desses patógenos 
variam também desde quadros leves ou assintomáticos até infecções mais severas. 

Figura 1
Situação dos 33 casos de difilobotríase diagnosticados e investigados, de 
consumidores de peixe cru em estabelecimentos do Município de São Paulo, 
segundo o tipo de atendimento médico recebido, 12 de março de 2004 a 
12 de maio de 2005 
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Fonte: DDTHA/CVE-SES/SP
(*) um paciente passou pelo pronto-socorro e também foi internado 

A construção da curva epidêmica, a partir do início provável dos sintomas referidos pelos 29 
pacientes sintomáticos e pela data do diagnóstico laboratorial dos 33 casos, mostra indícios de que 
peixes contaminados, nos anos de 2003 e principalmente em meados de 2004, podem ser a causa 
da importante concentração de casos diagnosticados laboratorialmente, nos meses de dezembro 
de 2004 a março e abril de 2005 (figura 2). 

Figura 2
Curva epidêmica - Casos de difilobotríase segundo início dos sintomas relatados (29 
casos sintomáticos) e diagnóstico laboratorial (33 casos), em consumidores de peixe 
cru em estabelecimentos do Município de São Paulo, 12 de março de
2004 a 12 de maio de 2005 

 

Fonte: DDTHA/CVE-SES/SP 

Pode-se observar pelas figuras 3 e 4 e tabela 5 que os 33 casos de difilobotríase notificados e 
investigados consumiam habitualmente peixe cru. Todos os 33 casos consumiam salmão cru 
(100%), entre eles, 17 (51,5%) informaram que consumiam somente o salmão cru e 16 (48,5%), 
além do salmão, consumiam outros tipos de peixe (salmão e atum: 21,2%; salmão, atum e robalo: 
9,1%; salmão, atum, robalo e tilápia: 6,0%; salmão, atum, robalo, olhete e tilápia: 3,0%; salmão, 
robalo e tainha: 3,0%; salmão, atum e tainha: 3,0%). Há um caso que consumia somente salmão 
cru, tendo consumido uma única vez um pacu mal-cozido (3%). 

O fato de 17 pacientes informarem que o único tipo de peixe que haviam consumido cru foi o 
salmão é evidência epidemiológica de que ele é a fonte de larvas plerocercóides de 
Diphyllobothrium latum. Não há evidências epidemiológicas de que outras espécies de peixes 
estariam envolvidas neste episódio. Vinte e dois pacientes (66,7%) nunca viajaram ao Exterior. 
Dos 11 (33,3%) que viajaram, não há indícios de que tenham se infectado naqueles países, 
embora um deles tenha ingerido salmão e truta defumada no Chile. 

Figura 3
Resultados da investigação epidemiológica de 33 casos de difilobotríase segundo os 
fatores de risco — consumo somente de salmão cru e consumo de salmão e outros 
peixes crus, em consumidores de peixe cru, em estabelecimentos do Município de 
São Paulo, 12 de março de 2004 a 12 de maio de 2005 
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Fonte: DDTHA/CVE-SES/SP 

Figura 4
Resultados da investigação epidemiológica de 33 casos de difilobotríase segundo os 
fatores de risco — consumo de salmão e outros tipos de peixes crus, em 
consumidores de peixe cru em estabelecimentos do Município de São Paulo, 12 de 
março de 2004 a 12 de maio de 2005 

 

Fonte: DDTHA/CVE-SES/SP 

Tabela 5
Resultados da investigação epidemiológica de 33 casos — fatores de risco 
identificados entre os casos de difilobotríase diagnosticados e investigados, em 
consumidores de peixe cru em estabelecimentos do Município de São Paulo, 
12 de março de 2004 a 12 de maio de 2005 

Fatores de risco N.º de casos % 
Consumiram peixe cru 33 100,0% 

Consumiram peixe cru em restaurantes japoneses 29 88,0% 
Consumiram peixe cru em restaurantes não japoneses 3 9,1% 

Consumiram em vários estabelecimentos (restaurantes japoneses, 
"deliveries", "self-services" e outros) 

32 97,0% 

Somente consumiram peixe cru em casa (adquiridos de mercados/
supermercados) 

1 3,0% 

Adquiriram peixe em mercados e fizeram sushi/sashimi em
casa 

10 30,3% 

Consumiram salmão cru 33 100,0% 
Não consomem salmão cru 0 0,0% 

Consumiram somente salmão cru 17 51,5% 
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Consumiram salmão e outras espécies de peixes crus 16 48,5% 
Salmão e atum crus 8 21,2 

Salmão, atum e robalo crus 3 9,1% 
Salmão, atum, robalo e tilápia crus 2 6,0% 

Salmão, atum, robalo, olhete e tilápia crus 1 3,0% 
Salmão, atum, robalo e tainha crus 1 3,0% 

Salmão, atum e tainhas crus 1 3,0% 
Consumiram salmão cru e salmão defumado 4 12,0% 

Consumiram salmão defumado 8 24,0% 
Salmão cru e pacú mal-cozido 1 3,0% 
Viajaram para outros Estados 3 9,0% 

Viajaram ao Exterior 11 33,3% 
Cidades visitadas:                     Chile 

             EEUU 

                Canadá 

                    Inglaterra 

            Itália 

                  Espanha 

                Suécia 

                   Austrália 

                  Portugal 

              Japão 

1 

4 

1 

2 

1 

2 

1 

1 

1 

1 

3,0% 

12,0% 

3,0% 

6,0% 

3,0% 

6,0% 

3,0% 

3,0% 

3,0% 

3,0% 
Nunca viajaram ao Exterior 22 66,7% 

Consumiram peixe cru de pesqueiros no ESP 2 (Tilápia) 6,0% 
Não consumiram peixe cru de pesqueiros no ESP e de outros países   31 94% 

Fonte: DDTHA/CVE-SES/SP 

A freqüência de consumo de sushis/sashimis entre os casos apresentou a seguinte distribuição: 11 
casos (33,3%) ingeriam uma vez/semana; 7 (21,2%) de 2 a 4 vezes/semana; 12 (36,4%) de 1 a 2 
vezes/mês; 1 (3,0%) três vezes/mês;  dois casos (6%) 1 vez a cada 2 meses e 1 (3,0%) não 
informou a freqüência.

Na tabela 6, verifica-se que a grande parte dos pacientes residentes no Município de São Paulo 
mora em bairros de bom nível sócio-econômico. Provavelmente, a maior prevalência nestas áreas 
se deve ao consumo com maior freqüência, pois quanto maior a exposição maior a possibilidade 
de adquirir a parasitose. Observou-se pelo estudo que a grande maioria dos casos realizou 
exames em  laboratórios ou hospitais particulares, e uma pequena parcela recorreu a laboratórios 
vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS).

Tabela 6
Resultados da investigação epidemiológica de 33 casos de difilobotríase 
diagnosticados e investigados, de consumidores de peixe cru em estabelecimentos 
do Município de São Paulo, segundo o bairro de residência no Município de São 
Paulo, 12 de março de 2004 a maio de 2005

Bairro N.º casos % 
Alto de Pinheiros 1 3,6 

Brooklin Novo 1 3,6 
Itaim-Bibi 2 7,2 
Jardins 1 3,6 
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Jd. Paulista 1 3,6 
Jd. Paulistano 1 3,6 

Jd. Saúde 1 3,6 
Jd. Vertentes 1 3,6 
Mirandópolis 2 7,2 

Moema 1 3,6 
Morumbi 4 14,4 
Paraíso 1 3,6 

Planalto Paulista 1 3,6 
Santa Cecília 2 7,2 

Santa Therezinha 1 3,6 
Sumarézinho 1 3,6 

Tatuapé 1 3,6 
Vila das Mercês 1 3,6 

Vila Mariana 1 3,6 
Vila Nova Conceição 1 3,6 

Vila Ré 1 3,6 
Não informou 1 3,6 

Total 28 100,0 

Fonte: DDTHA/CVE-SES/SP

Dos 45 casos notificados ao CVE, 13 foram diagnosticados em 2004 e 32, de janeiro a 12 de maio 
de 2005. Considerando-se a população geral estimada exposta ao hábito de consumo de peixe cru 
(26) e os 34 casos residentes no Município de São Paulo, calcula-se que a incidência bruta, no 
período estudado, seja de 3,4 casos/100.000 habitantes. Sampaio et al. (27), a partir de amostras 
de fezes de consumidores de peixe cru, analisadas no Laboratório Fleury, no mesmo período, 
determinou uma freqüência de 5,2 casos/1.000 consumidores de peixe cru. Extrapolando-se este 
dado para a população geral estimada exposta ao hábito de consumo de peixe cru e considerando-
se o período provável de exposição a peixes contaminados, inferido pela curva epidêmica do 
estudo, pode-se deduzir que seria esperada a ocorrência de pelo menos 520 casos da doença no 
Município de São Paulo.  

Outra estimativa sobre a incidência de casos de difilobotríase no Município de São Paulo pode ser 
feita com base em parâmetros obtidos em estudos anteriores, conduzidos pelo CVE(28,29), 
considerando-se o período provável de exposição a peixes contaminados. Dessa forma, seria 
esperada a ocorrência de 1.400 casos (280 sintomáticos e 1.120 assintomáticos), o que 
representaria um coeficiente de 140/100.000 habitantes (figura 5). Estima-se, portanto, que os 
coeficientes de incidência da difilobotríase na população que se expôs ao risco de consumo do 
salmão cru, antes do alerta do CVE, podem atingir cerca de 140 casos/100.000 habitantes. 

A partir da divulgação ampla do surto pela mídia, no mês de abril, presume-se que consumidores 
de sushis/sashimis estejam recorrendo não apenas a médicos e laboratórios para exames, mas 
procedendo à automedicação, prática freqüente de nossa população, o que pode impedir a 
detecção do número real de casos. Foram vários os informes sobre a falta de Cestox® 
(Praziquantel) nas farmácias da Capital, tendo o Município de São Paulo disponibilizado o 
medicamento na rede pública de postos de saúde, mediante a apresentação dos pacientes de 
laudos laboratoriais positivos para a difilobotríase. 

Figura 5
Pirâmide de incidência da difilobotríase: estimativas de ocorrência de casos 
sintomáticos e assintomáticos expostos à peixes contaminados, no período de cerca 
de dois anos atrás até março/abril de 2005
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Fonte: DDTHA/CVE-SES/SP

Dos 45 pacientes notificados, 25 (55,6%) eliminaram fragmentos ou o parasita inteiro, tendo sido 
diagnosticados como Diphyllobotrium latum (figura 6). Os demais casos foram confirmados para 
difilobotríase por meio das amostras de fezes com ovos do parasita.

Figura 6
Fragmentos da tênia do Diphyllobothrium latum eliminada por um paciente residente 
em Santos, SP 

Fonte: IAL Central, maio de 2005

Com relação ao programa de monitoramento de peixes, foram coletadas até o presente momento 
42 amostras, das quais 12 de salmão, para análise microscópica e testes de biologia molecular, 
que se encontram em andamento. Amostras não representativas de peixes foram encaminhadas 
ao laboratório do Município de São Paulo e Instituto Adolfo Lutz - Central por alguns 
estabelecimentos comerciais, e os resultados negativos da microscopia restringem-se 
exclusivamente ao peixe analisado e não fornecem base científica para descartar os achados 
epidemiológicos no estudo de pacientes.
O salmão que abastece os restaurantes de São Paulo freqüentados pelos pacientes ou adquirido 
em mercados municipais, supermercados e outros estabelecimentos, segundo as inspeções da 
Vigilância Sanitária do Município de São Paulo, é proveniente de poucos fornecedores/empresas 
que importam o produto, sendo em grande parte fresco, de uma região situada ao Sul do Chile, 
chamada Puerto Montt. As inspeções nos restaurantes e outros estabelecimentos e no Ceagesp 
permitiram identificar, através das análises de notas fiscais, a não existência de outras 
procedências de salmonídeos. Este achado configura uma fonte comum, a origem do salmão 
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consumido pelos pacientes, ao contrário de outras espécies de peixes servidas no cardápio dos 
restaurantes, constatadas como provenientes de diferentes locais. 

Considerações finais

A investigação dos primeiros casos, no início de março de 2005, já mostrava pontos comuns como 
a ingestão de peixe cru em restaurantes japoneses e outros que servem a culinária japonesa, e 
indicava o salmão como suspeito, fato confirmado pelo inquérito epidemiológico aplicado aos 
demais casos notificados. 

Em função desses achados, no início de março, informes foram passados pelo CVE, 
primeiramente, ao Município de São Paulo e aos órgãos em nível federal, responsáveis pela 
fiscalização do peixe importado, e a todos os demais órgãos relacionados com a questão sanitária 
e o controle de parasitoses e doenças transmitidas por alimentos, nos diversos níveis do SUS. 

A detecção precoce de casos, a partir de uma maior integração entre laboratórios e serviços de 
saúde, públicos e particulares, mostra uma maior sensibilidade do sistema VE DTA no Estado de 
São Paulo em captar surtos veiculados por alimentos, inclusive agravos ou doenças não 
constantes da lista especial de notificação compulsória, como doenças emergentes não 
conhecidas em nosso meio, como é o surto de difilobotríase. Contudo, há laboratórios que não 
procederam à notificação e alguns casos foram notificados pelos próprios pacientes. 

Medidas de prevenção da parasitose destinadas à proteção da população e relacionadas a 
procedimentos nos restaurantes foram desencadeadas através do Comunicado Conjunto CVS/
CVE 1/2005 (http://www.cvs.saude.sp.gov.br e http://www.cve.saude.sp.gov.br) e pelo alerta comum 
assinado pela Agência Nacional e Vigilância Sanitária (Anvisa), Secretaria de Vigilância em Saúde 
(SVS) e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) (http://www.anvisa.gov.br).  Ao 
se enfatizar a importância do peixe na alimentação e seu valor nutricional, destacou-se a 
necessidade de se ingerir peixe bem-cozido, ou, quando cru, congelado previamente a -20° C, por 
sete dias, visando-se a eliminação não apenas do Diphyllobothrium, mas de outras possíveis 
parasitoses transmissíveis ao homem pela ingestão de peixes crus, mal-cozidos ou defumados em 
temperatura inadequada. 

O alerta à população e a médicos e laboratórios representou uma medida com vários alcances: 

1) em relação ao quadro clínico da difilobotríase e ao curso da doença nos pacientes: por ser uma 
doença desconhecida no meio médico, vários pacientes sintomáticos apresentaram um curso 
prolongado da mesma, realizando vários exames, inclusive invasivos, tomando medicação 
inadequada ou necessitando de internações até o diagnóstico e tratamento corretos. Tal como as 
demais doenças diarréicas, transmitidas por água e alimentos, por bactérias, vírus e outros 
parasitas, a difilobotríase pode ser leve ou assintomática ou acometer mais gravemente 
determinados pacientes e provocar danos mais severos à sua saúde, bem como perda de dias de 
trabalho, de escola, gastos com medicamentos, serviços médicos e outros custos;  

2) a conscientização da população sobre produtos de origem animal: sabe-se que determinados 
produtos, apesar de divulgados como alimentação natural ou saudável, são efetivamente 
saudáveis do ponto de vista nutricional, mas requerem, também, cuidados como manipulação/
preparação adequada, conservação e refrigeração e cozimento completo ou congelamento para 
inativar patógenos, dentre outros procedimentos necessários para o consumo de alimento seguro 
e de qualidade; 

3) a conscientização dos restaurantes: representantes das associações de restaurantes de 
diversas culinárias e japoneses se organizaram para discutir e conhecer melhor o problema, a 
doença e o modo de transmissão, o estudo epidemiológico realizado e o peixe implicado, reunindo-
se com o CVE e outros órgãos do governo e implementando medidas para garantia de qualidade e 
segurança dos pratos japoneses  à base de peixes crus; 

4) a integração dos vários órgãos e níveis de governo: o episódio mostrou que em tempo de 
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globalização do mercado econômico, se por um aspecto há a vantagem da introdução de novas 
variedades de alimentos e culinárias, por outro, doenças e espécies exóticas também podem ser 
introduzidas. Dessa perspectiva, a Vigilância Epidemiológica, monitorando o aparecimento de 
doenças, deve ser o elo integrador entre os vários níveis de governo e suas diferentes atribuições, 
contribuindo para que medidas oportunas sejam tomadas, em todos os âmbitos, para interrupção 
da cadeia de transmissão, seja de casos esporádicos, surtos, epidemias e/ou para impedir que 
novas doenças tornem-se endêmicas. Em decisão conjunta, o Município de São Paulo e o CVE 
incluirão na lista de doenças de notificação compulsória a difilobotríase, medida que se estenderá 
para todo o Estado de São Paulo, com vistas a aumentar as notificações pelos laboratórios e 
serviços médicos; 

5) a maior visibilidade pelos próprios órgãos de governo sobre as parasitoses de peixes: o episódio 
mostra que há necessidade de se implementar uma regulamentação mais adequada para a 
comercialização de pescados, tanto importados quanto nacionais, à semelhança do que é feito em 
países desenvolvidos (como referência, consultar a legislação dos Estados Unidos)(30), em 
específico sobre o congelamento prévio de peixes para o consumo cru em estabelecimentos 
comerciais, destacando-se os pontos críticos de controle em todas as etapas, para garantia da 
qualidade e segurança do produto comercializado. 

Ao contrário do observado nos países da América Latina, em especial o Chile, onde os estudos 
citados anteriormente indicam que a difilobotríase tem alta prevalência em populações de distritos 
com condições inadequadas de saneamento, os dados obtidos desta investigação até maio de 
2005 não mostram evidências de que a população carente das periferias do Município de São 
Paulo ou Região Metropolitana já tenha sido atingida pela difilobotríase. Contudo, alguns hábitos 
alimentares podem ter sofrido modificações. Somente através do monitoramento permanente da 
tendência da doença, de outros estudos epidemiológicos de prevalência na população e hábitos 
alimentares, programas de controle ambiental e de qualidade e inocuidade do peixe, estudos de 
hospedeiros intermediários, dentre outros, pode-se impedir que mais um patógeno se dissemine 
contaminando as coleções hídricas do País e os peixes locais e afetem nossas populações. 

O inquérito epidemiológico demonstrou que o salmão é a espécie responsável pelo surto e na 
literatura científica é apontado como veiculador do D. latum em várias partes do mundo. Salmões 
não são produzidos no Brasil e os que abastecem os restaurantes de São Paulo procedem do 
Chile, onde seriam criados em cativeiros seguindo as Boas Práticas de Produção e Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle (HACCP) e, portanto, livres de quaisquer contaminações por 
dejetos humanos e animais. Como órgãos públicos e privados têm o dever de conhecer, averiguar 
e atuar para esclarecer o episódio, mais uma etapa encontra-se em investigação para identificar o 
que ocorreu nesse processo de produção/exportação/importação do produto até chegar aos 
restaurantes de São Paulo e explicar essa concentração de casos da doença. 
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